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Resumo
Considerando a necessidade de superar os aspectos tecnocráticos do planejamento 
urbano participativo, este trabalho investiga os limites e as possibilidades 
da participação infantil como forma de desafiar as lógicas hegemônicas de 
produção do espaço ancoradas em uma perspectiva adultocêntrica. Tomando 
como referência o caso de Jundiaí (SP) e sua experiência com o programa 
internacional La Città dei Bambini [Cidade das Crianças], o artigo tensiona 
a relação entre criança, cidade e planejamento urbano a partir de uma 
metodologia composta por análise documental, entrevistas semiestruturadas 
e observação de campo. Os resultados indicam que a participação infantil no 
planejamento urbano possui um potencial transformador diante do caráter 
burocrático derivado da visão adultocêntrica ao introduzir a criança como 
ator social legítimo. Além disso, essa prática estimulou, ainda que de forma 
não intencional, a cidadania na infância. Contudo, enquanto processo de 
construção social, a iniciativa enfrenta desafios próprios tanto das limitações 
do planejamento urbano quanto da persistência de percepções adultocêntricas 
enraizadas na sociedade brasileira contemporânea.
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Abstract
Considering the need to overcome the technocratic aspects of participatory 
urban planning, this study examines the limits and possibilities of children’s 
participation as a means of challenging the hegemonic logics of the production 
of space from an adult-centric perspective. Drawing on the case of Jundiaí, in 
the state of São Paulo, Brazil, and its implementation of the international La 
Città dei Bambini [The City of Children] program, the article problematizes 
the relationship between children, the city, and urban planning through a 
methodology combining document analysis, semi-structured interviews, and 
field observation. The findings suggest that children’s participation in urban 
planning has transformative potential in addressing the bureaucratic character 
derived from an adult-centric perspective by recognizing children as legitimate 
social actors. Furthermore, although not an explicit objective of the initiative, 
this practice has fostered childhood citizenship. However, as a process of social 
construction, the initiative faces challenges stemming both from the limitations 
of urban planning itself and from the persistence of adult-centric perceptions 
deeply rooted in contemporary Brazilian society.
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DESAFIANDO O ADULTOCENTRISMO: A 
PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS NO PLANEJAMENTO 
URBANO DE JUNDIAÍ (SP)1

Pedro Matheus Bianchi
Gustavo Melo Silva
Renan Pereira Almeida

Introdução

Para a construção de um planejamento justo, efetivo e emancipador, a par-
ticipação social é fundamental. Trata-se, todavia, de um processo que não se es-
gota em si mesmo e requer diversidade de atores sociais, tanto para garantir sua 
legitimidade quanto para gerar políticas públicas que de fato se aproximem dos 
objetivos almejados. A partir dessas premissas, este artigo discute a participação 
de crianças no planejamento urbano frente a lógicas hegemônicas de produção 
do espaço, pautadas na percepção adultocêntrica. Para tal, investiga-se o caso de 
Jundiaí (SP), no contexto do programa internacional La Città dei Bambini [Cidade 
das Crianças] (CDC), inspirado na obra e na prática do pedagogo italiano Francesco 
Tonucci (1996), sob as lentes das teorias do planejamento urbano e regional (Villaça, 
1999; Souza, 2006; Randolph, 2019), interseccionadas com os estudos da infância 
(Dias; Ferreira, 2015; Cavalcante, 2021).

A participação social no planejamento urbano, por si só, traz desafios, como 
a racionalidade colonizadora do planejamento (Randolph, 2007), a falta de percep-
ção do território e das territorialidades em constantes disputas por poder (Souza, 
2006) e o “lado sombrio do planejamento” (Yiftachel, 2021). Nesse contexto, a pre-
dominância de uma perspectiva adultocêntrica sobre a infância contribui para a 

1. O presente trabalho foi realizado com o apoio dos recursos da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais (Fapemig), do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap) da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) – Código de Financiamento 001 e da Universidade 
Federal de São João del-Rei (UFSJ).
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sua exclusão como categoria social ativa e presente (Cavalcante, 2021). A dicotomia 
entre o direito de participação e proteção e o pensamento de que “lugar de crian-
ça é na escola” tem (re)produzido assimetrias entre adultos e crianças (Brostolin, 
2021), que se expressam materialmente na cidade (Zeiher, 2003) e nos espaços po-
líticos (Bertuol, 2008). Sob essa perspectiva, iniciativas que incentivam a participa-
ção infantil se encontram diante de um paradoxo: ao mesmo tempo que as cidades 
incluem, elas excluem, gerando efeitos contraditórios na infância (Sarmento, 2018).

Além dessas contradições, tais iniciativas enfrentam desafios teóricos e metodo-
lógicos significativos. A racionalidade que orienta o planejamento urbano (Limonad, 
2015; Randolph, 2019) e as formas de atuação dos próprios planejadores (Matthews, 
1995) frequentemente reforçam lógicas excludentes que limitam a presença e a atua-
ção das infâncias nas cidades (Sarmento, 2018; Mansfield; Batagol; Raven, 2021). Por 
sua vez, a participação infantil se apresenta como uma possibilidade de tensionar 
essas lógicas, ao afirmar a infância como sujeito político ativo na vida coletiva, o que 
a torna um elemento central para o reconhecimento da cidadania ativa das crianças 
(Sarmento; Soares; Tomás, 2006; Sarmento; Fernandes; Tomás, 2007).

Nesse sentido, as teorias do planejamento urbano e regional podem, quan-
do articuladas aos estudos da infância, promover processos de planejamen-
to com crianças que transcendam as imposições tecnocráticas sobre os sujeitos. 
Experiências participativas em espaços urbanos, inspiradas em programas e redes 
internacionais – como La Città dei Bambini, iniciado em Fano em 1991 e difundi-
do internacionalmente a partir de 1996; a iniciativa Child Friendly Cities, lançada 
no contexto da Conferência Habitat II pela Unicef em 1996; e a rede das Cidades 
Educadoras, criada em Barcelona em 1990 –, têm produzido resultados que “expri-
mem uma posição original, frequentemente inesperada e alheia ao sentido mais co-
mum das preocupações adultas, sem que por isso percam pertinência” (Sarmento, 
2018, p. 238).

No plano internacional, um conjunto crescente de pesquisas tem se dedicado 
a analisar a participação infantil em políticas públicas e processos de planejamen-
to urbano. Esses estudos exploram, entre outros aspectos, os arranjos institucionais 
que viabilizam essa participação, os marcos legais que a sustentam e as tensões 
entre proteção, escuta e poder decisório das crianças no espaço urbano, bem como 
as próprias concepções de cidadania na infância (Manouchehri; Burns, 2021; Ataol 
et al., 2022; Abellán-López; Pardo-Beneyto, 2024; 2025).

Não obstante esses avanços, a literatura internacional que analisa tais ex-
periências tem evidenciado limites recorrentes nos processos participativos com 
crianças, destacando o risco de institucionalizações simbólicas, práticas consulti-
vas pouco vinculantes e a reprodução de racionalidades adultocêntricas no seio 
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de políticas supostamente participativas (Ataol et al., 2022; Abellán-López; Pardo-
Beneyto, 2024; 2025). Esses estudos apontam que, embora a participação infan-
til seja cada vez mais reconhecida normativamente, sua capacidade de produzir 
transformações efetivas nas estruturas do planejamento urbano permanece con-
dicionada por dispositivos técnicos, jurídicos e culturais que restringem o alcance 
político das crianças.

Apesar do avanço dessas iniciativas, ainda são escassas as análises que exa-
minam de que modo a participação infantil efetivamente põe em xeque as práticas 
tecnocráticas e adultocêntricas no planejamento urbano. No Brasil, em particular, 
os estudos sobre a infância em processos de planejamento permanecem incipien-
tes e, em grande medida, desconectados das teorias críticas do planejamento ur-
bano e regional. É nesse hiato que se insere este artigo, ao analisar a experiência 
de Jundiaí, que desde 2018 atua como sede brasileira da Rede Latino-Americana 
Cidade das Crianças. O objetivo central é investigar em que medida a participação 
das crianças pode desafiar as lógicas hegemônicas de produção do espaço, combi-
nando pesquisa bibliográfica e documental, observação direta em campo e entre-
vistas semiestruturadas com representantes institucionais.

O texto inicia com a discussão das contradições do planejamento participa-
tivo, situando os dilemas que justificam pensar a presença das crianças na cidade. 
Em seguida, aborda-se como as lógicas de exclusão da infância reforçam práticas 
adultocêntricas no planejamento urbano. A seção posterior apresenta os proce-
dimentos metodológicos adotados. Na sequência, introduz-se o caso de Jundiaí e 
o programa Cidade das Crianças. As duas seções subsequentes se concentram na 
análise empírica, apontando, de um lado, os limites e, de outro, as possibilidades 
que emergem quando a participação infantil confronta práticas tecnocráticas e 
adultocêntricas de produção do espaço. Por fim, as considerações finais discutem 
como tais experiências contribuem para democratizar o planejamento urbano.

1. As contradições do processo participativo: em busca de outro planejamento

O planejamento urbano emerge como resposta às transformações da urba-
nização industrial do século XIX. Com o crescimento das cidades, demandas como 
habitação e transporte passaram a ser conduzidas por empresas ou pelo Estado, 
orientadas pelos interesses do capital industrial (Monte-Mór, 2006a). Nesse contex-
to, as cidades “implodem e explodem” (Lefebvre, 2006), expandindo-se para além 
de seus limites tradicionais e gerando novas dinâmicas socioespaciais marcadas 
por adensamento e externalidades negativas (Monte-Mór, 2006a).

A valorização dos centros urbanos e o controle do espaço se tornaram prio-
ridades das elites, impulsionando o surgimento do urbanismo como campo técnico 
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de intervenção (Villaça, 1999; Monte-Mór, 2006b). Com isso, consolidou-se uma vi-
são racionalizadora e tecnocrática do planejamento, reforçada pelos planos direto-
res das décadas de 1950 e 1960 (Villaça, 1999).

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
inaugura-se uma nova fase do planejamento urbano no Brasil. Influenciada por 
movimentos sociais, pelo discurso da reforma urbana e pelas dinâmicas globais 
de planejamento estratégico, essa nova etapa busca romper com o modelo tecno-
crático anterior e promover a descentralização e a democratização das decisões 
urbanas (Villaça, 1999). Os municípios passam a ter maior autonomia como entes 
federativos, e o planejamento passa a incorporar, formalmente, princípios partici-
pativos (Maricato; Santos Júnior, 2007).

Apesar do discurso democrático, muitas práticas participativas se restringem 
a formatos burocráticos, desconectados das realidades dos grupos envolvidos. A 
persistência da racionalidade instrumental, centrada em soluções técnicas, esva-
zia o planejamento participativo, reduzindo-o a um mecanismo de legitimação de 
decisões já tomadas (Randolph, 2019). Nesse contexto, a ampliação de canais insti-
tucionais para a escuta e o envolvimento da sociedade civil carrega o potencial de 
fortalecer práticas comunitárias e garantir o exercício de direitos coletivos, porém 
tal potencial raramente se concretiza. Como destaca Jacobi (2002), ele depende da 
existência de critérios claros de representação e da criação de ambientes institucio-
nais que evitem tanto a captura por interesses particulares quanto a manipulação 
por parte do próprio poder público – exigências que, na prática, frequentemente 
não são cumpridas.

Desse modo, a adoção de mecanismos participativos, por si só, não garante 
transformações qualitativas no planejamento. É preciso questionar os projetos po-
líticos que orientam esses processos e sua real articulação com os interesses das 
populações (Randolph, 1999). O desafio vai além de abrir espaços formais: é ne-
cessário transformá-los em arenas efetivas de deliberação e reconhecimento da 
diversidade de vozes.

Nesse cenário, a inclusão de sujeitos historicamente invisibilizados, como as 
crianças, exige atenção redobrada. Suas experiências participativas são muitas ve-
zes marcadas por silenciamento ou por cooptação simbólica (Hart, 1992; Malone; 
Hartung, 2010). Reconhecer as crianças como atores sociais implica desafiar práti-
cas adultocêntricas e construir abordagens realmente inclusivas (Sarmento, 2018).

Randolph (2014) destaca que o próprio planejamento possui um caráter co-
lonizador, evidenciado na forma ambígua como atua. Segundo o autor, é justa-
mente o discurso de eficácia e eficiência que legitima o planejamento como instru-
mento ideológico, capaz de expandir a lógica instrumental para além dos sistemas 
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econômicos e das burocracias administrativas. Ao submeter esferas da vida social 
que originalmente não estavam organizadas por essa lógica, o planejamento se 
transforma em um dos principais mecanismos de colonização nas sociedades capi-
talistas tardias.

Com base nessas provocações e em diálogo com Limonad (2015), este tra-
balho compreende o planejamento sob a perspectiva da impossibilidade de dis-
sociá-lo das condições sociopolíticas das sociedades capitalistas contemporâneas. 
Combater as frentes abstratas que colonizam o cotidiano requer o fortalecimento 
de forças capazes de tensionar a lógica tecnocrática e criar espaços de autonomia 
social.

Diante desse quadro, torna-se urgente ampliar as fronteiras do planejamento 
urbano, incorporando sujeitos historicamente marginalizados não apenas como 
beneficiários, mas como coautores da cidade. É nesse esforço de reconfiguração 
que a inclusão das crianças adquire centralidade crítica neste trabalho. Se o pla-
nejamento tradicional foi moldado a partir de uma racionalidade adultocêntrica, 
tecnocrática e excludente, a presença infantil nos processos urbanos representa 
não apenas uma demanda ética, mas uma possibilidade subversiva de ruptura com 
as formas hegemônicas de pensar e fazer a cidade. Discutir a participação infantil 
no planejamento urbano, portanto, é mais do que uma questão de inclusão, é um 
exercício de descolonização das práticas e epistemologias que sustentam o campo.

2. Participação infantil no planejamento urbano: limites e desafios 

Inicialmente, o presente trabalho reconhece que a própria teoria do plane-
jamento urbano negligencia historicamente a infância. Segundo Gillespie (2013), 
isso não é mera coincidência, uma vez que o planejamento urbano é interdisci-
plinar, alimentado por diversas teorias sociais e políticas. Entretanto, esse cam-
po raramente menciona a criança como sujeito. Mesmo vertentes críticas – que 
confrontam vieses androcêntricos, eurocêntricos e heterossexistas – tendem a 
excluir ou marginalizar a infância, pois o “outro” em questão é sempre um adulto 
(Gillespie, 2013).

Essa exclusão também se expressa na prática. Como aponta Sarmento (2007), 
a infância é frequentemente tratada como uma categoria da negação, definida pela 
ausência de atributos adultos. Os processos históricos que a qualificam por meio de 
negações refletem expressões simbólicas do adultocentrismo, que projeta sobre as 
crianças uma ideia de incompletude.

Esse adultocentrismo atua como dispositivo de controle social, subordinando 
a infância à lógica do sujeito adulto, masculino e ocidental. Com isso, reproduz-se 
uma relação de dominação análoga à que estrutura a geopolítica centro-periferia. 
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Seguindo essa lógica, a infância é compreendida não como uma fase com valor 
e agência próprios, mas como um intervalo a ser superado rumo à maturidade 
(Alvarado; Posada; Gaviria, 2009). Essa perspectiva contribui para naturalizar a 
exclusão das crianças dos espaços de decisão e da vida pública. Assim, mesmo 
quando o planejamento urbano visa ser participativo, ele tende a silenciar as vozes 
infantis ou a escutá-las de forma instrumental, sem reconhecer sua legitimidade 
como sujeitos plenos de direitos e saberes.

Essa compreensão não é meramente circunstancial. Ariès (1981) demonstra 
que o próprio conceito de infância é uma construção moderna, articulada ao sur-
gimento do individualismo e à institucionalização da educação. A escola e a fa-
mília passaram a exercer a função de proteger, disciplinar e educar, segregando 
progressivamente as crianças do espaço social (Sarmento, 2007). Naturalizou-se, 
assim, a ideia de que crianças não devem participar de contextos políticos, cívicos 
ou urbanos, sendo seu tempo de vida presente sistematicamente desconsiderado 
(Dias; Ferreira, 2015). Essa invisibilização se manifesta em múltiplas esferas, como 
na exclusão da cidadania (Sarmento, 2007), dos espaços públicos e da cidade (Dias; 
Ferreira, 2015; Sarmento, 2018) e, consequentemente, do próprio planejamento ur-
bano (Gillespie, 2013).

A ausência das crianças nos espaços políticos, sociais e urbanos resulta, de 
forma indireta, em um planejamento excludente e desigual. Lansky (2012) iden-
tifica um descompasso entre a percepção dos planejadores e os usos infantis do 
espaço. Segundo o autor, incluir as crianças pode qualificar a produção do espaço 
urbano, mas requer atenção às dinâmicas entre adultos e crianças. De forma se-
melhante, Bertuol (2008) observa que instituições e discursos oficiais sobre parti-
cipação e proteção tendem a obscurecer o cotidiano das crianças. Corroborando 
Lansky (2012), Bertuol (2008) afirma que as crianças buscam se fazer presentes nos 
assuntos adultos ligados ao espaço urbano, clamando por participação. No entanto, 
o contexto urbano impõe limites à criação de um universo próprio ou de resistên-
cia explícita às diretrizes adultas. Ainda assim, elas negociam sua presença nas 
brechas disponíveis, revelando modos de auto-organização e autonomia espacial.

Diante disso, a participação deve ser compreendida como forma de sociali-
zação, negociação e emancipação. Para Trevisan (2012), ao interagir em decisões 
políticas com adultos, as crianças vivenciam dimensões centrais da socialização. 
Vincular essa compreensão ao planejamento urbano amplia o presente e valoriza 
riquezas sociais, condição para que a participação infantil se efetive. Caso contrá-
rio, tais práticas podem apenas reforçar a identidade de “futuro adulto”, negligen-
ciando a vivência presente (Veloso, 2018). Essa perspectiva converge com Randolph 
(2019) e Limonad (2015), que destacam que é imprudente pensar o planejamento 
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urbano sem considerar as condições sociopolíticas atuais. Do mesmo modo, não se 
pode conceber a participação infantil sem reconhecer os processos sociais e histó-
ricos que moldam a infância e suas relações, as ditas barreiras invisíveis à parti-
cipação das crianças (Mansfield; Batagol; Raven, 2021). Assim, impõe-se um olhar 
crítico, capaz de enfrentar mitos, superar barreiras e aliviar tensões que atraves-
sam tal participação (Tomás, 2007).

Nesse sentido, estudos recentes sobre políticas públicas de infância eviden-
ciam as dificuldades de materializar o equilíbrio entre proteção e participação. A 
análise de Abellán-López e Pardo-Beneyto (2024) sobre a legislação e a experiência 
espanholas no que diz respeito à infância e adolescência revela a forte influência 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, mas também a predominância de uma 
abordagem híbrida, na qual discursos participativos e práticas essencialmente pro-
tecionistas coexistem. 

Abellán-López e Pardo-Beneyto (2024) identificam que a proteção ocupa um 
lugar central no arcabouço normativo, o que se reflete nos instrumentos participa-
tivos. Para eles, embora reflita a complexidade da definição de políticas públicas, 
a inclusão de vários atores também pode resultar em um ambiente centrado no 
adulto, onde a participação das crianças na tomada de decisões é assimétrica. O 
envolvimento de grupos como famílias, ONGs e profissionais pode ser um sinal de 
adultocentrismo se não for administrado corretamente, pois pode criar uma esfera 
protetora que controla a tomada de decisão das crianças.

De modo convergente, ao analisarem como a legislação e as práticas de pla-
nejamento urbano na Turquia adaptam acordos supranacionais sobre participa-
ção infantil, Ataol et al. (2022) evidenciam que a incorporação normativa do direito 
à participação não tem sido acompanhada da criação de ambientes institucionais 
efetivamente capacitadores. O estudo aponta que a persistência de concepções 
protecionistas e de uma cidadania infantil condicionada resulta em mecanismos 
participativos meramente simbólicos, nos quais a agência e a individualidade das 
crianças são sistematicamente subestimadas.

Essas evidências empíricas reforçam as críticas ao risco de uma participa-
ção infantil tokenista e simbólica, conforme assinalam Tomás (2007) e Sarmento, 
Fernandes e Tomás (2007). O equilíbrio entre proteção e participação constitui, 
portanto, um eixo central para assegurar o interesse das crianças. Trata-se de com-
preender a cidadania infantil como um campo de prática efetiva e participativa, 
no qual as crianças sejam reconhecidas como sujeitos ativos que contribuem para 
a sociedade enquanto vivenciam plenamente seus direitos (Sarmento; Fernandes; 
Tomás, 2007).
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3. Metodologia

A pesquisa adota abordagem qualitativa de caráter exploratório, buscando 
ampliar a compreensão de um fenômeno ainda pouco investigado. Esse tipo de 
estudo, segundo Gil (2008), favorece a geração de ideias e o aprofundamento da 
familiaridade com o tema. Tendo em vista o objetivo central – investigar de que 
modo a participação infantil pode desafiar lógicas hegemônicas de produção do 
espaço no planejamento urbano de Jundiaí (SP), marcadas por uma perspectiva 
adultocêntrica –, optou-se pela combinação de análise documental, observação di-
reta e entrevistas semiestruturadas.

O estudo adota o formato de estudo de caso (Gil, 2008), permitindo examinar 
em profundidade uma realidade específica. Os dados foram tratados por meio da 
análise de conteúdo (Bardin, 2016), na vertente temática (Campos, 2004), aborda-
gem que se adequa aos objetivos e às relações propostas com base no referencial 
teórico. As categorias analíticas foram estabelecidas a partir das discussões sobre 
participação social de crianças e adolescentes, considerando, de forma integrada, 
aspectos como linguagem e materiais utilizados, abrangência espacial, profundida-
de decisória, transparência, formas de mediação, respeito às múltiplas infâncias, 
suporte a grupos vulneráveis e etapas de envolvimento das crianças.

Jundiaí foi escolhida pela disponibilidade de dados e por sediar a Rede 
Brasileira Cidade das Crianças (RBCC), mantendo registros contínuos desde 2018. A 
pesquisa foi conduzida entre abril e agosto de 2024, contando com quatro entrevis-
tas semiestruturadas com funcionários públicos municipais das áreas de Educação, 
Finanças Públicas e Cultura, todos ligados ao grupo Criança na Cidade. O número 
de entrevistas foi limitado pelo período eleitoral. As observações in loco ocorreram 
entre 12 e 17 de agosto de 2024, durante o 2º Encontro Brasileiro de Cidades das 
Crianças e o 2º Fórum Internacional das Infâncias. Não houve acompanhamento de 
reuniões do comitê das crianças, sendo os dados obtidos por meio de entrevistas, 
documentos oficiais e discursos de crianças e adultos durante o evento. Também 
não houve entrevistas com crianças, devido a limitações éticas contidas no projeto 
de pesquisa no qual este trabalho está ancorado e que foi apreciado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa.

4. Conhecendo Jundiaí: uma cidade das crianças

A cidade de Jundiaí (SP) oficializou sua participação na Rede Latino-
Americana Cidade das Crianças por meio do Decreto Municipal nº 27.780 de 2018 
(Jundiaí, 2018a), que estabelece como objetivo incentivar a inclusão das crianças 
nos processos de decisão sobre o planejamento da cidade, estabelecendo um canal 
de diálogo entre elas e a administração pública por meio da criação do Comitê das 
Crianças (Jundiaí, 2018b).
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O Comitê das Crianças foi formado em 2019 com 24 crianças de 9 a 12 anos, 
sorteadas nas seis regiões administrativas do município. Os encontros, que ocorrem 
mensalmente, debatem propostas e resultam em um documento anual entregue à 
prefeitura. O calendário é definido pelos próprios participantes, com presença do 
prefeito na abertura e no encerramento. Segundo a prefeitura, várias demandas 
já se concretizaram, como brinquedos inclusivos em parques, mais áreas arbori-
zadas, melhorias em praças e escolas e a criação do parque Mundo das Crianças 
(Jundiaí, 2018b).

Até 2024, o grupo teve seis formações diferentes, totalizando 144 crianças. 
Naquele ano foi criado também o Comitê Jovem, com adolescentes e pré-adoles-
centes interessados em manter sua atuação cidadã, inclusive pedindo um canal de 
escuta específico para “crianças mais velhas”.

Conforme as diretrizes internacionais do programa Cidade das Crianças 
(CDC), é obrigatória a criação de um grupo de trabalho (GT). Jundiaí instituiu o GT 
interdisciplinar Criança na Cidade, previsto no capítulo X do Plano Diretor, com 
representantes de áreas como Planejamento Urbano, Meio Ambiente, Cultura, 
Educação, Esporte, Saúde, Assistência Social, Mobilidade, Transporte, Serviços 
Públicos, Abastecimento, Agronegócio e Turismo (Jundiaí, 2018b). Além dis-
so, parte de seus membros deve participar de cursos oferecidos pela Associação 
Internacional Francesco Tonucci,2 para aprofundar conhecimentos sobre a partici-
pação infantil em políticas urbanas.

5. Da lógica adultocêntrica e tecnocrática à busca do reconhecimento infantil 
no espaço urbano

Durante o 2º Encontro Brasileiro de Cidades das Crianças e o 2º Fórum 
Internacional das Infâncias, que ocorreram em Jundiaí (SP) entre os dias 12 e 17 de 
agosto de 2024, estavam presentes diversos representantes de instituições – tanto 
do município como da certificadora – ligadas ao projeto La Città dei Bambini (CDC), 
com destaque especial para o idealizador do projeto, o psicopedagogo italiano 
Francesco Tonucci. Algumas falas das crianças marcaram essa abertura, por exem-
plo: “Para desenvolvermos a autonomia, precisamos muito que vocês confiem em 
nós” e “É legal que vocês acreditem em nós e deixem a gente tomar decisões so-
bre o nosso dia a dia”. Essas passagens retomam o pensamento desenvolvido por 
Tomás (2007) e Sarmento, Fernandes e Tomás (2007), segundo os quais a autonomia 

2.  A Associação Internacional Francesco Tonucci é uma organização que promove o trabalho do psico-
pedagogo italiano Francesco Tonucci, focado na filosofia de uma “cidade das crianças”, transformando 
cidades para que sejam mais inclusivas e democráticas a partir da perspectiva infantil, defendendo o 
direito de brincar e a participação das crianças nas decisões urbanas e sociais.
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requer uma relação intergeracional que compreenda as capacidades das crianças. 
O termo “autonomia” foi repetido inúmeras vezes pelos entrevistados, palestrantes 
e participantes do evento. Conforme afirmam Sarmento, Fernandes e Tomás (2007) 
e Sarmento (2018), historicamente a infância teve sua autonomia limitada por di-
versos fatores, e o ambiente urbano é, ao mesmo tempo, possibilidade e limitação. 
Pensando na autonomia das crianças, introduz-se uma questão com a leitura do 
seguinte trecho, retirado da fala de um entrevistado.

(1) Quando a gente pensa em autonomia da criança na cidade, a gen-
te acaba comprando algumas brigas, né? Porque diminuir vaga de 
carro e ampliar os espaços para as pessoas é entendido como per-
da, então toda mudança as pessoas entendem: como eu tô perdendo 
algo!... a gente foi entendendo que, mais do que mudanças físicas 
e urbanísticas, são as questões de mudanças de comportamento. 
(Entrevistado 1)

Esse fragmento trata da autonomia e introduz uma questão central da pes-
quisa: a transformação do planejamento. De acordo com Randolph (2007; 2008; 
2014; 2019), essa mudança demanda a subversão das ordens hegemônicas vigentes 
– neste caso específico, o planejamento capitalista centrado em uma racionalida-
de produtivista, característico do processo de urbanização do início do século XX 
(Villaça, 1999). A necessidade de transformação do planejamento foi evidenciada 
pelo Entrevistado 1 na passagem “Quando a gente pensa em autonomia da criança 
na cidade, a gente acaba comprando algumas brigas, né?”.

Concordamos com Veloso (2018), que menciona que o próprio conceito de 
autonomia precisa ser revisto, devendo ser dissociado do ciclo de exploração e sub-
missão, no qual ser autônomo significa ser economicamente independente, uma 
vez que, sem essa revisão, crianças e outros grupos vulneráveis continuarão sen-
do excluídos. Nesse sentido, o fragmento (1) indica que pensar na autonomia das 
crianças é pensar em outras formas de viver a cidade e planejar o espaço. A parti-
cipação de crianças também exige um questionamento do próprio sistema capita-
lista e uma reflexão crítica sobre o modo como a sociedade estrutura as possibili-
dades de cidadania e o poder de decisão, que hoje exclui sistematicamente aqueles 
que não são produtivos segundo as regras do mercado (Veloso, 2018).

Em conformidade com o trecho (1), o projeto político que prioriza as crian-
ças e a busca por sua autonomia enfrenta uma institucionalização histórica de 
processos de disciplinação da infância, que está presente em grande parte dos es-
paços sociais. Segundo Sarmento, Fernandes e Tomás (2007), a consequência foi 
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o entendimento generalizado de que as crianças são naturalmente privadas do 
exercício de direitos políticos. Logo, o projeto que vai contra essa lógica enfrenta 
“brigas” contra realidades hegemônicas, nas quais a sociedade sente que, ao ceder 
espaço para ideias políticas das infâncias, estaria fadada a “perder algo”.

Em sua explanação na abertura do evento, Francesco Tonucci, idealizador do 
projeto, afirmou que a implementação do programa exige não apenas dedicação e 
capacidade técnica, mas, sobretudo, uma vontade política singular da gestão públi-
ca. Essa reflexão converge com o pensamento de Randolph (2007), que argumenta 
que um planejamento capaz de subverter as ordens hegemônicas está intrinseca-
mente ligado ao projeto político ao qual está subordinado.

Em Jundiaí, as políticas voltadas à infância buscam superar limitações ao 
reconhecer as crianças como atores sociais e o espaço urbano como território de 
interação e construção coletiva. Os fragmentos a seguir ilustram como essas ini-
ciativas ressignificam o uso e a organização do território, articulando mudanças 
físicas, sociais e simbólicas.

(2) A gente tem em Jundiaí a Fábrica das Infâncias [...], é uma fábrica 
que fica no centro da cidade [...], ali na frente era uma via de 60 qui-
lômetros por hora e virou 30, tem ciclovia, tem bancos e aquelas vias 
[...] que não sei o nome, acho que é urbanismo tático... toda vez que a 
gente vai inaugurar uma escola, a gente pensa, pô, vamos fazer isso 
aqui na frente também. (Entrevistado 2)

Ao destacar o processo de transformação, o fragmento (2) utiliza como exem-
plo central a criação da Fábrica das Infâncias Japy. Implantado em parte do edifício 
da antiga Tecelagem Japy, o equipamento promoveu a requalificação de uma área 
historicamente marcada pelo uso industrial, ressignificando seu papel no tecido 
urbano ao direcioná-lo às necessidades da infância e da comunidade. Trata-se de 
uma intervenção que expressa uma mudança ao mesmo tempo funcional e simbó-
lica do espaço, reforçando o alinhamento do município com as diretrizes do pro-
grama adotado.

O processo de concepção da Fábrica das Infâncias Japy envolveu, desde suas 
etapas iniciais, a escuta especializada de crianças, experiência que se materiali-
za também em exposições instaladas no próprio equipamento, como se pode ob-
servar na Figura 1. Os integrantes do Comitê das Crianças contribuíram para a 
definição de diretrizes do projeto, em especial no que se refere à concepção do 
Parque Naturalizado, entendido como um espaço de brincar livre, desprovido de 
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brinquedos estruturados e composto por elementos naturais, no âmbito da iniciati-
va BrincAR LIVRE.3 A proposta incorporou percepções e desejos das crianças à con-
figuração espacial do equipamento, valorizando experiências sensoriais, o contato 
com a natureza e a autonomia no brincar.

Figura 1. Interior da Fábrica das Infâncias
Fonte: Prefeitura Municipal de Jundiaí.

Esse processo participativo não se restringiu ao Comitê das Crianças. A co-
criação foi ampliada por meio do envolvimento de estudantes de escolas munici-
pais localizadas no entorno (Escolas Municipais de Educação Básica José Romeiro 
Pereira, Maria de Toledo Pontes e Ramiro Araújo Filho), que realizaram percursos 
a pé entre suas respectivas escolas e a Fábrica das Infâncias, relatando percepções 
relacionadas à mobilidade e à segurança viária. A incorporação dessas escutas in-
dica que, nesse projeto específico, a participação infantil no planejamento urbano 
buscou alcançar também crianças diretamente afetadas pelas transformações es-
paciais em curso.

3.  BrinCAR LIVRE é uma ação da prefeitura que faz parte do programa Urban95 e que promove o 
brincar espontâneo e ao ar livre, usando espaços públicos (como parques e praças) para estimular a 
criatividade, a autonomia e o desenvolvimento infantil por meio de atividades lúdicas, exploração da 
natureza e interação familiar, com foco na primeira infância.
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As contribuições resultantes desses diferentes momentos de escuta subsidia-
ram a implantação da primeira Área da Infância do município, articulando um 
equipamento público de referência, um espaço ao ar livre de contato com a natu-
reza e intervenções de urbanismo tático voltadas à segurança e à priorização de 
pedestres e ciclistas. As mudanças não se limitaram ao interior do edifício, impac-
tando também o entorno imediato, com a implementação de pinturas no solo e 
mobiliário urbano que incentivam a convivência, a mobilidade ativa e a proteção 
de pedestres e ciclistas (Jundiaí, 2018b), conforme observado nas Figuras 2 e 3.

Figura 2. Antes da requalificação da Fábrica das Infâncias
Fonte: Urban95 e Bruno Batista/WRI Brasil (2023).

Figura 3. Depois da requalificação da Fábrica das Infâncias
Fonte: Urban95 e Bruno Batista/WRI Brasil (2023).
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As Figuras 2 e 3 apresentam as mudanças ao redor do espaço da Fábrica das 
Infâncias, e, como mencionado no fragmento (2), é possível observar obras de urba-
nismo tático. De acordo com as fontes oficiais da prefeitura municipal, o espaço foi 
projetado para priorizar pedestres e ciclistas, com uma ciclofaixa educativa para 
crianças que estão aprendendo a andar de bicicleta e medidas moderadoras de 
tráfego, o que incentiva a mobilidade ativa e cria uma região amigável ao pedestre.

Figura 4. Área da Infância
Fonte: Bruno Batista/WRI Brasil (2023).

A Figura 4 apresenta uma placa que sinaliza aos condutores a necessidade 
de diminuição da velocidade, pois se trata de uma Área da Infância. As chamadas 
Áreas da Infância são definidas como porções do território urbano qualificadas a 
partir das demandas expressas pelas próprias crianças e estruturadas em torno de 
um equipamento público de referência e de espaços ao ar livre que favorecem o 
contato com a natureza (Jundiaí, 2018b). Atualmente, o município conta com qua-
tro Áreas da Infância: a Fábrica das Infâncias Japy, localizada no bairro Vila Arens; 
a Área da Infância do Centro das Artes, situada na região central da cidade; e as 
Áreas da Infância dos bairros Jardim Novo Horizonte e Jardim Santa Gertrudes. 
Esses territórios articulam equipamentos culturais, educacionais e socioassisten-
ciais. A distribuição territorial das quatro áreas pode ser observada na Figura 5.
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Figura 5. Localização das Áreas da Infância em Jundiaí (SP)
Fonte: autores.

A Figura 6 exemplifica as mudanças nas Áreas da Infância localizadas no mu-
nícipio (da esquerda para a direita: região no entorno do Centro das Artes, Jardim 
Novo Horizonte e bairro de Santa Gertrudes).

Figura 6. Obras nas Áreas da Infância em Jundiaí (SP)
Fonte: Prefeitura Municipal de Jundiaí e Urban95.
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Essas transformações no espaço físico, exemplificadas pelas obras das áreas 
da infância (em especial pela Fábrica das Infâncias e região), demonstram que o 
planejamento urbano de Jundiaí tem investido tempo e recursos para incluir as ne-
cessidades das crianças em seus projetos urbanos. Nessas obras, é possível identi-
ficar o incentivo da autonomia de mobilidade das crianças pela cidade (Sarmento, 
2018), aspecto central para desenvolver a cidadania desses atores urbanos. 

A metodologia participativa adotada pela prefeitura municipal se baseou em 
práticas de escuta ativa e mapeamento colaborativo com as crianças, utilizadas 
não apenas no caso da Fábrica das Infâncias, mas também em outros processos 
de requalificação urbana, como o projeto Entre a Casa e a Escola.4 No entanto, os 
dados indicam que tais metodologias ainda não se configuram como etapas estru-
turantes e obrigatórias do planejamento urbano municipal, permanecendo asso-
ciadas a projetos específicos e a políticas voltadas à infância. Dessa forma, embora 
se observe uma ampliação da sensibilidade institucional para as demandas das 
crianças, a incorporação da participação infantil ao planejamento ocorre de ma-
neira seletiva e dependente de contextos e agendas políticas específicas.

O planejamento com crianças nos convida a uma nova racionalidade. 
Contemplar a infância em políticas espaciais pode fazer frente a lógicas hegemô-
nicas, como a produção do espaço centrada no transporte veicular individual. 
Portanto, o caso de Jundiaí, com a inclusão das crianças no processo de planeja-
mento urbano, aponta para uma mudança na percepção das prioridades sociais e 
na maior interação com patrimônios urbanos, culturais e naturais. 

(3) Essa política da primeira infância abre espaços pra inserir po-
líticas que normalmente seriam rechaçadas [...]. Eu tirar uma vaga 
de um carro pra fazer qualquer outra ação... vai dar uma briga do 
cacete..., mas se você explica que faz parte do contexto das crian-
ças [...], as pessoas vão pra discussão um pouco menos armadas. 
(Entrevistado 3)

(4) a partir da adesão ao programa [...], eu sinto que houve uma mu-
dança muito importante do meu modo de ver a cidade e de propor 
política pública para a cidade. [...] uma cidade boa pras crianças e 
boa pra todos, porque de fato eu sinto isso acontecendo, ela vai im-
pactando sem que a gente muitas vezes se dê conta. [...] a primeira 
ação que a gente fez aqui, onde os carros tomavam conta de tudo, a 

4.  Entre a Casa e a Escola é um programa de requalificação do entorno das escolas e creches municipais 
da rede pública, a partir de um processo de escuta dos alunos sobre seus caminhos, que dá origem a 
projetos específicos para diferentes áreas da cidade. O projeto conta com experiências que se inicia-
ram em 2017, antes da adesão ao programa CDC (informações disponíveis em: https://jundiai.sp.gov.br/
planejamento-e-meio-ambiente/programas/programa-entre-a-casa-e-a-escola/ – acesso em: 3 jul. 2026).
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gente nem tinha a possibilidade de ver o prédio histórico porque a 
visão que a gente tinha era de carros... aqui foi a primeira área que 
tiramos os carros da área histórica... foram mudanças que não pen-
samos especificamente nas crianças, mas foi pensando no conceito”. 
(Entrevistado 4)

Os fragmentos (3) e (4) indicam, por meio das falas destacadas, que os enun-
ciadores percebem que a participação das crianças tem potencial transformador 
e que os resultados dessa participação transcendem o espaço físico. Em conjunto 
com essa reflexão, os fragmentos não ilustram só a mudança do espaço físico, mas 
também uma mudança de contexto. Este, agora, inclui as crianças e suas infâncias, 
que anteriormente eram invisibilizadas na cidade e no espaço político e social. Em 
outras palavras, conforme o fragmento discursivo (5), “você lembra que a criança 
existe”.

(5) A discussão da cidade das crianças abre uma frente pra você dis-
cutir umas coisas diferentes [...] a Secretaria de Obras muitas vezes 
concebia uns projetos em zonas afastadas, sem calçadas, hoje o pre-
feito já olha e fala: cadê a calçada? Por onde a criança vai passar 
ali?... e você lembra que a criança existe. (Entrevistado 3)

Pensando no contexto político, é pertinente questionar se o processo parti-
cipativo com crianças constitui uma força de subversão, como discutem Randolph 
(2014) e Limonad (2015). Os indícios de que ele tem esse caráter emergem tanto na 
transformação das formas de governança quanto na adoção de novos referenciais, 
que deslocam o olhar do adulto para a criança e priorizam o pedestre em detri-
mento do automóvel. Trata-se, portanto, de um planejamento que tensiona a lógi-
ca adultocêntrica e tecnocrática, aproximando-se da noção de Randolph (2007) de 
uma prática que incorpora o espaço social em sua totalidade, para além do simbóli-
co. Nesse sentido, falas presentes nos fragmentos (4) e (5) – “não pensamos especifi-
camente nas crianças, mas foi pensando no conceito” e “você lembra que a criança 
existe” – revelam como os próprios enunciadores reconhecem uma inflexão na 
forma de planejar, ao admitir a criança como ator social capaz de influenciar dire-
tamente a produção do espaço urbano.

Dessa forma, o reconhecimento das crianças como parcela social de direitos 
insere uma nova perspectiva urbana: os espaços de representação, fazendo frente 
às representações do espaço, que geralmente expressam uma perspectiva ideoló-
gica dominante da sociedade a respeito de seu espaço social (cf. Lefebvre, 2006; 
Randolph, 2007; 2014).
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(6) Hoje eu vejo que as pessoas dão mais valor para o que as crian-
ças falam. Esse, inclusive, eu entendo como um objetivo do comitê 
das crianças... pra dar visibilidade para as infâncias da cidade, né?... 
Inclusive a própria prefeitura e seus técnicos acabam valorizando 
mais, né? (Entrevistado 1)

Nesse sentido, o reconhecimento da infância como um processo de constru-
ção social, histórica e geográfica emerge como um elemento relevante para subsi-
diar discussões e políticas públicas mais alinhadas às especificidades sociais, histó-
ricas e geográficas do contexto em questão.

6. Participação infantil e reconhecimento da infância como ator urbano 

No contexto do programa CDC, o brincar ocupa um lugar central. Para Tonucci 
(2019), ele se manifesta como uma expressão livre dos desejos, necessidades e ca-
racterísticas das crianças, englobando tanto a prática da autonomia quanto a re-
cusa da obediência. Paralelamente, o brincar também pode ser entendido como 
elemento constitutivo da cidadania presente e futura das crianças. Nesse sentido, 
segundo Randolph (2007; 2008; 2019), o planejamento urbano pode moldar os es-
paços cotidianos das práticas sociais e espaciais de modo a garantir condições subs-
tanciais e sustentáveis para o exercício da cidadania, inclusive na infância. Como 
apontam Dias e Ferreira (2015), trata-se de inverter a lógica vigente, subvertendo 
a ordem estabelecida e colocando a cidade, seus territórios e espaços a serviço de 
um projeto de cidadania que reconheça e inclua, de modo especial, as infâncias.

A estruturação de processos participativos dentro das políticas urbanas pos-
sibilita que a presença infantil seja reconhecida como parte integrante do debate 
sobre a cidade (Sarmento, 2018). Os programas que promovem a participação de 
crianças desempenham um papel central nesse processo ao promoverem metodo-
logias e diretrizes que incentivam o engajamento infantil nas práticas de plane-
jamento urbano. Ao articular essa dimensão com as políticas públicas locais, tais 
iniciativas ajudam a consolidar a participação como um direito garantido, e não 
apenas como uma concessão eventual.

O papel da institucionalização da participação das crianças no planejamento 
se revela uma possibilidade de enfrentamento de uma invisibilização crônica, mes-
mo que os espaços institucionalizados possam obscurecer as vivências cotidianas 
das crianças (Bertuol, 2008). Esse enfrentamento configura uma luta contínua, uma 
vez que o pensamento adultocêntrico frequentemente conduz a posturas extrema-
das, seja subestimando as crianças como sujeitos incapazes e imaturos, seja exigin-
do delas uma racionalidade equiparável àquela socialmente esperada dos adultos.
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Durante a pesquisa, ficou evidente que as crianças estavam clamando por 
sua participação, como destacado por Bertuol (2008) em trabalhos anteriores, e 
exigiam a continuidade do exercício de sua cidadania, mesmo após completarem 
12 anos de idade.

(7) O que começou acontecer é que as crianças não queriam sair... 
aí no ano passado (2023) as crianças chegaram pra ele [prefeito] e 
falaram: “A gente quer protestar! Porque a gente não quer sair do 
comitê, a gente acha que tem que ter um lugar pra vocês ouvirem”. 
(Entrevistado 4)

O fragmento (7) se refere ao processo de criação do Comitê Jovem, concebido 
como uma extensão do programa CDC e como a abertura de um novo canal institu-
cional de escuta para crianças e adolescentes no município de Jundiaí. O comitê é 
direcionado a participantes que integraram anteriormente o Comitê das Crianças 
e que, ao atingirem a idade limite, manifestaram o desejo de continuar exercendo 
sua participação cidadã. A afirmação “a gente acha que tem que ter um lugar pra 
vocês ouvirem a gente” evidencia que a criação desse novo arranjo institucional 
não decorreu de uma iniciativa do poder público, sendo na verdade impulsionada 
por uma demanda formulada pelas próprias crianças, no sentido de reivindicar a 
continuidade de sua presença nos processos participativos municipais.

Esse movimento revela a capacidade das crianças de compreender e tensio-
nar os limites formais impostos à sua participação, acionando estratégias de reivin-
dicação e proposição de alternativas. À luz de Sarmento, Fernandes e Tomás (2007), 
observa-se o exercício da agência infantil não apenas na adesão às instâncias par-
ticipativas existentes, mas também na contestação de suas regras e na formula-
ção de novos formatos institucionais. No entanto, essa ampliação da participação 
ocorre dentro de enquadramentos institucionais específicos: o acesso ao Comitê 
Jovem permanece condicionado à participação prévia no Comitê das Crianças, e as 
possibilidades de participação incidência seguem mediadas por critérios etários, 
organizacionais e decisórios definidos pelo poder público. Assim, mesmo que o 
Comitê Jovem represente um avanço na continuidade da participação infantil, ele 
não elimina as assimetrias de poder nem garante, por si só, a institucionalização 
plena da agência das crianças no planejamento municipal, revelando paradoxos 
inerentes ao planejamento participativo (Randolph, 2019; Souza, 2006).

Em resposta à reivindicação do Comitê das Crianças mencionada no trecho 
(7), foi instituída a Lei Municipal nº 9.907 de 2023, aprovada por unanimidade na 
Câmara Municipal, que define o Dia de Brincar como a primeira segunda-feira do 
mês de outubro. A data é uma iniciativa dentro do contexto do programa CDC que 
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tem como objetivo incentivar o brincar livre, resgatar memórias lúdicas e promo-
ver a integração intergeracional.

Isso demonstra que, quando as crianças possuem ao seu dispor ferramentas 
para transformar suas realidades, elas revelam ter competências políticas suficien-
tes para o exercício de sua cidadania, conforme já havia sido ressaltado por autores 
como Sarmento (2018), Bertuol (2008) e Tomás (2007). No caso citado no fragmento 
(7), as crianças do comitê entendem a importância da sua participação no planeja-
mento urbano e buscam acolher outras infâncias, assumindo um papel de resistên-
cia às lógicas tradicionais adultocêntricas e tecnocráticas, conforme explicitado em 
sua reivindicação do Dia de Brincar.

Apesar dos avanços observados, a participação infantil no planejamento urba-
no de Jundiaí apresenta limitações importantes. A atuação das crianças permanece 
fortemente mediada por estruturas adultas, tanto na definição das agendas quanto 
nos formatos institucionais disponíveis, o que pode restringir sua autonomia e ca-
pacidade de incidência política. Além disso, a participação tende a se concentrar 
em grupos específicos de crianças, vinculadas ao Comitê das Crianças e a projetos 
pontuais, limitando sua capilaridade territorial e social. Esses elementos revelam o 
risco de uma participação circunscrita a espaços simbólicos ou experimentais, sem 
impacto estrutural sobre o conjunto das práticas de planejamento urbano, reforçan-
do paradoxos já apontados pela literatura crítica sobre participação e governança 
urbana (Mansfield; Batagol; Raven, 2021; Randolph, 2019; Souza, 2006).

Conclusões

Este trabalho analisou a participação infantil no planejamento urbano, com 
foco na iniciativa La Città dei Bambini (CDC) no Brasil, a partir do estudo de caso de 
Jundiaí (SP). Utilizando metodologia composta por análise documental, entrevistas 
e observação, investigou-se como a inclusão das crianças desafia lógicas hegemô-
nicas adultocêntricas e tecnocráticas de produção do espaço. A atuação do CDC 
em Jundiaí representa um avanço no reconhecimento das capacidades políticas 
da infância, especialmente por meio do Comitê das Crianças, ainda que enfrente 
tensões impostas pela racionalidade adultocêntrica e tecnocrática dominante. O 
caso analisado evidencia o potencial subversivo da participação infantil ao expor 
contradições como a centralidade do transporte individual e a ausência de espaços 
intergeracionais, além de questionar a superioridade do saber técnico frente ao 
conhecimento popular.

A escuta ativa das crianças e sua integração nos processos decisórios esti-
mulam uma reflexão crítica sobre as estruturas de poder vigentes, revelando que 
não há justificativas objetivas para a sistemática negação de seus direitos enquan-
to atores urbanos. Esse movimento rompe com paradigmas tradicionais da gestão 
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urbana e mostra a capacidade das crianças de promover transformações concretas 
no ambiente em que vivem. No entanto, à luz de Randolph (2019), o potencial sub-
versivo dessa participação é atravessado por riscos tecnocráticos: por um lado, a 
inclusão das crianças desafia a lógica neoliberal e excludente e, por outro, corre o 
risco de ser apropriada e esvaziada pelas próprias estruturas que busca transfor-
mar. Assim, a incorporação infantil no planejamento urbano se situa entre a força 
transformadora das esferas da vida e a colonização simbólica.

Conclui-se que reconhecer as crianças como sujeitos plenos de direitos é 
essencial para a construção de cidades mais justas e inclusivas. A experiência de 
Jundiaí indica que a institucionalização da escuta infantil fortalece a noção de 
infância como categoria social e política dinâmica, além de viabilizar o aperfei-
çoamento da cidade. Ampliar a participação de diferentes segmentos sociais no 
planejamento urbano tensiona as estruturas tradicionais de poder, e, ainda que 
pareça utópico, é justamente na utopia que reside a potência transformadora para 
imaginar e construir novos horizontes de justiça social.
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